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Resumo 
 
O presente trabalho tem o objetivo de, através de pesquisa na legislação aplicável concernente e 
em bibliografia pertinente ao tema dos benefícios fiscais e suas perspectivas de atração de 
investimentos privados aos estados, agir como mais um instrumento de consulta que possa 
fortalecer a decisão do empresário atacadista importador no momento da escolha por localidade 
na qual objetive implantar ou expandir empreendimentos. Neste sentido, acredita-se na 
relevância de discutir as práticas estaduais de benefícios fiscais – ICMS – quando há consciência 
de que dentro da estrutura de custos do investidor, o tributário representa uma significativa 
rubrica. Assim, este artigo, através de estudo comparativo entre os estados nordestinos de 
Pernambuco, Alagoas e Paraíba, expõe os acessíveis estímulos fiscais aos importadores 
atacadistas e procura encontrar qual o mais interessante na ótica do empresário.    
 
  Palavras – Chave: Benefícios fiscais, Comércio importador, Investidor, ICMS. 
 
1. Introdução 
 
  Sabe-se que o impacto tributário concernente ao ICMS
1
 na rubrica dos custos tributários 
de um investidor, quando se objetiva alocar ou ampliar a empresa, é ponto realmente 
significativo e merecedor de uma avaliação mais aprofundada nesse momento. 
  Partindo, então, da consciência do investidor na identificação dos custos do ICMS na 
hora de realizar investimentos, tem-se no presente artigo uma rápida explanação das formas 
de incentivos fiscais estaduais propostas por entes nordestinos. Nesta abordagem são 
inseridas as unidades de Pernambuco, Alagoas e Paraíba, objetivando expor – dentre estas - 
a política mais atraente ao comerciante atacadista de importados. 
 Observa-se também que tais instrumentos de benefícios contidos nas diversas 
legislações trabalhadas procuram criar uma segurança jurídica ao empreendedor, 
transmitindo-lhe certeza do formato e prazos garantidos, o que evita o questionamento de 
serem tais práticas de curto prazo, assim como possíveis instabilidades quando se enxerga 
no horizonte possíveis alternâncias no comando político. 
 Quais os benefícios, alcances e valores percentuais de redução dos incentivos estaduais 
referentes ao ICMS? Na ótica da geração de empregos, num contexto de guerra fiscal na 
qual estão inseridos os estados nordestinos, quem oferece mais na proposta de captação do 
investimento privado? Estes são questionamentos abordados no corpo do texto que se 
segue.      
                                                            
1 Imposto sobre Operações Relativas a Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
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2. Políticas de Incentivos Fiscais Estaduais ao Comércio Importador 
Atacadista em Pernambuco, Alagoas e Paraíba. 
 
A partir deste tópico analisa-se o segmento de comércio importador atacadista e sua 
respectiva sistemática de tributação que possibilita acesso à flexibilidade da cobrança do 
ICMS, o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação.  A 
análise inicia-se pelo estado de Pernambuco, o qual, através do decreto N° 21.959/99 e suas 
alterações, procura detalhar o Programa para o Desenvolvimento de Pernambuco - 
PRODEPE, e insere neste a figura do atacadista de mercadorias importadas recebendo 
benefício para atuar no mercado pernambucano. 
Porém, enquanto defende melhores condições tributárias para os importadores, esta 
regulamentação prioriza e protege a indústria nativa através de limites ao acesso dos 
benefícios concedidos ao setor
2
. Assim, ficando clara à gestão do PRODEPE a não 
concorrência com a produção do estado. No caso de tal produção existir aquém da 
demanda, o investidor poderá, não integralmente, ser beneficiado com incentivos fiscais. 
No estado de Pernambuco, o importador atacadista encontra estímulos concernentes 
ao DIFERIMENTO
3
 do ICMS incidente nas operações de importação para a saída 
subseqüente promovida pelo importador - verifica-se, com o benefício, uma “boa vontade” 
do estado quanto à manutenção do capital de giro já que o momento do pagamento fica 
transferido para um futuro instante - e ao CRÉDITO PRESUMIDO
4
 concedido, também na 
operação de saída, correspondente a 35% (trinta e cinco por cento) do ICMS incidente. Esta 
última figura de concessão tributária – crédito presumido - merece ser aprofundada no 
estudo, dada a sua forte redução de carga tributária nos custos do empreendedor. 
Portanto, o estudo verifica o funcionamento e os limites ao crédito tendo como 
parâmetro o valor da operação de importação, ou seja, de entrada das mercadorias. Vale 
ressaltar que tal instrumento terá prazo de fruição de sete anos. 
 
 
Figura 1: Importação saída subseqüente interna  
Fonte: Elaboração Própria  
 
                                                            
2 Existe proteção ao produtor interno. Neste caso os benefícios são estendidos apenas aos produtos não fabricados no 
estado, ou caracterizados como produção aquém, claramente, da demanda local. 
3 No DIFERIMENTO do imposto o ICMS passa a ser cobrado num instante posterior à ocorrência de seu 
fato gerador, ou seja, é cobrado num segundo momento. 
4 Presume-se existência de crédito na operação, o que reduz consequentemente o imposto a recolher. 
País B Estado A 
 
Estado A 
 
Estado A 
 
1 
2 17% 17% 
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Colocando em prática, supondo-se uma importação de mercadoria adquirida nos 
Estados Unidos (País B), a qual sofre incidência de ICMS à alíquota de 17% (dezessete 
por cento) nas operações internas (em Pernambuco).  
Com o valor dado da operação de importação em R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
chega-se à cobrança de impostos no valor de (10.000 x 0,17) R$ 1.700,00, diferida para 
o instante 2, da saída dada pelo importador. Assume-se que a venda subsequente tem 
valor de operação de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), verifica-se tributação no valor de 
(30.000 x 0,17) 5.100,00 como total a recolher, tendo em vista o diferido da operação 
no instante 1 ser considerado parte deste valor atual. 
Porém, com a utilização do crédito presumido passa-se a enxergar um novo 
cálculo. No momento da saída dentro do estado, ou seja, no instante 2, observa-se 
crédito presumido de 35% (trinta e cinco por cento) do ICMS incidente (30.000 x 0,17 x 
0,35 = 1.785,00) fazendo o imposto a recolher ser reduzido a 65% (sessenta e cinco por 
cento) do valor inicial. Entretanto observa-se o limite de 8% (oito por cento) do valor da 
operação de importação, ou seja, o crédito presumido deve ser menor ou igual a R$ 
800,00 (oitocentos reais). No exemplo analisado, o crédito é de R$ 1.785,00 (um mil 
setecentos e oitenta e cinco reais), sendo, então, reduzido ao piso de 8% (oito por 
cento). 
Este limite (piso) para a concessão do crédito presumido, tratando-se de 
operações internas, tendo o valor da importação na relação como parâmetro - além do já 
visto de 8% (oito por cento) - quando a carga tributária aplicável for superior a 12% 
(doze por cento) e inferior ou igual a 17% (dezessete por cento), é completado por 
outras três faixas: 
 
 
 
1. 3,5% (três vírgula cinco por cento) das importações, quando a carga tributária 
aplicável for inferior ou igual a 7% (sete por cento). 
2. 6% (seis por cento), quando a carga tributária aplicável for superior a 7% (sete 
por cento) e inferior ou igual a 12% (doze por cento). 
3. 10% (dez por cento), quando a carga tributária aplicável for superior a 17% 
(dezessete por cento). 
 
Porém, em se tratando de operações interestaduais, ou seja, empresa atacadista 
importadora Pernambucana distribuindo mercadorias para o estado de Sergipe, por 
exemplo, a concessão do crédito presumido fica limitada a 47,5%.  (quarenta e sete 
vírgula cinco por cento) do imposto apurado. Na Figura 2 pode-se visualizar um modelo 
de operação: 
 
Figura 2: Importação saída subseqüente Interestadual 
 Fonte: Elaboração Própria 
 
Supõe-se uma importação de mercadorias oriundas dos Estados Unidos (País B) 
para importador atacadista Pernambuco (Estado A), e em seguida revendida a empresa 
País B Estado A 
 
Estado C 
 
1 
2 17% 12% 
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sergipana (Estado C) supermercadista. Assumindo-se que o valor da importação é de R$ 
10.000,00 (dez mil reais) e imposto a recolher diferido de R$ 1.700,00 (um mil e 
setecentos reais), e que a empresa vende mercadorias ao estado sergipano no valor de 
R$ 30.000,00 (trinta mil reais) com imposto no valor de R$ 3.600,00 (três mil e 
seiscentos reais), tendo em vista a alíquota de 12% ICMS incidente nesta saída 
interestadual. Porém com o crédito presumido de 35% (trinta e cinco por cento) sobre os 
R$ 3.600 (três mil e seiscentos reais), ou seja, de R$ 1.260,00 (um mil duzentos e 
sessenta reais), o imposto a recolher passa a ser de R$ 2.340,00 (dois mil trezentos e 
quarenta reais), R$3.600 - R$1.260, o que corresponde a 65% (sessenta e cinco por 
cento) da primeira cobrança. 
Ao verificar que o piso estabelecido para concessão do credito presumido na 
operação de importação, com saída subsequente para outra unidade da federação, é de 
47,5% (quarenta e sete e meio por cento) do imposto apurado na entrada das 
mercadorias – desembaraço5, observa-se que o crédito presumido no valor de R$ 
1.260,00 concedidos superando o piso fixado na legislação. Nessas hipóteses, o limite 
estaria em (R$ 10.000x 0,17x 0,475) R$ 807,00 (oitocentos e sete reais e cinquenta 
centavos), exigindo alterações já que o crédito concedido representaria 74,00% (setenta 
e quatro por cento) do imposto ICMS apurado na importação. 
Conseqüentemente, a memória de cálculo da operação, efetivamente, teria o 
resultado abaixo; aproveitando para compará-lo com a opção de não participar da 
sistemática de estímulo fiscal. 
 
 
 
S/ BENEFÍCIO 
Instante 1. 10.000,00 x 0,17 = 1.700,00 a recolher 
Instante 2. 30.000,00 x 0,12 = 3.600,00 – 1.700,00 (crédito) = 1.900,00 a recolher 
Total: R$3.600,00 a recolher 
 
C/ BENEFÍCIO 
Instante 1. Diferido 
Instante 2. 30.000,00 x 0,12 = 3.600,00 – 1.260,00 (créd. presumido) = 2.340,00 + 
452,50 (diferença do piso) = R$2.792.50 a recolher 
 
Seguindo a mesma linha de cálculo, porém supondo a saída de mercadorias 
promovida em seguida pelo atacadista a clientes internos no estado de Pernambuco, 
tem-se como resultado um imposto total a recolher no valor de R$ 4.300,00 (quaro mil e 
trezentos reais) se partícipe do sistema de incentivos. Por outro lado, R$5.100,00 (cinco 
mil e cem reais) seriam cobrados ao contribuinte importador não beneficiado pelo 
programa.  
Referencia-se a partir deste ponto o estímulo ao comércio importador atacadista 
de mercadorias do exterior no estado de Alagoas. Neste sentido, na legislação que 
orienta a concessão dos benefícios fiscais no estado, é encontrado estímulo à atividade 
importadora atacadista, desde que obviamente, não transfira prejuízos à atividade 
industrial local, o que assim como visto em Pernambuco tenta preservar o produtor 
interno.  Identificam-se as características desse meio de promover o incentivo à 
atividade importadora na figura de dois instrumentos: Recolhimento ESPECÍFICO do 
                                                            
5 Desembaraço: Momento da liberação do produto importado, considerado o instante da entrada das 
mercadorias no país. 
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ICMS
6
 e da REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO
7
 do ICMS em operações 
Especificadas
8
. 
Nesse momento, na visão da empresa, pretende-se entender a prática desses dois 
mecanismos, alcançando seus cálculos reducionistas e criar, posteriormente, uma 
relação entre os estados da Paraíba, Pernambuco e Alagoas tendo em vista as melhores 
alíquotas de imposto (ICMS), resultando nos menores custos tributários de operação. 
Observa-se ainda não existirem maiores preocupações com os detalhes matemáticos no 
sentido de uma análise de investimentos, por exemplo. Da mesma forma, não há rígida 
utilização dos termos contábeis; o que não afasta por completo a análise das normas e 
termos exigidos. A idéia, na verdade, é disponibilizar, na cadeia em que se movimenta a 
mercadoria, a conta do resultado do impacto da redução contida no ICMS. 
Quando tratamos primeiro do Recolhimento Específico do ICMS, temos que, 
conforme a legislação do estado alagoano - precisamente no decreto 1.284/03: 
“Os contribuintes credenciados deverão recolher o ICMS 
relativo à parte do imposto correspondente à saída subsequente 
calculado mediante aplicação dos seguintes percentuais sobre o 
valor da respectiva operação de entrada ... 
... 
b)  4%(quatro  por  cento),  quando  adquiridas  nas  Regiões  
Norte,Nordeste, Centro-Oeste e no Estado do Espírito Santo, e 
do Exterior...” 
 
Texto que nos leva ao ponto específico do tratamento dado aos estabelecimentos 
importadores atacadistas divididos em importadores de mercadorias com maior 
relevância e menor relevância na determinação da política estadual. Sendo assim, 
quando se tratar de mercadorias não discriminadas no agrupamento de destaque contido 
no art. 1º, § 1º, I a XVIII (Anexo), o imposto a recolher relativo à operação subsequente 
à importação será de 4% (Quatro por cento) sobre o valor da respectiva entrada. 
 
Figura 3: Importação saída subseqüente Interna 
Fonte: Elaboração Própria 
 
S/ BENEFÍCIO 
Instante 1.  10.000,00 (entrada) x 0,17 = 1.700,00  
Instante 2. 30.000,00 (saída) x 0,17 = 5.100,00 – 1.700,00 (crédito) = 3.400,00  
Total: R$5.100,00 a recolher 
 
                                                            
6 Forma de benefício na qual um menor percentual de alíquota é aplicado na transação comercial, 
existindo um crédito presumido por trás desta operação no sentido de alcançar a menor tributação.  
7 Nesta forma de estímulo um percentual redutor é aplicado aos valores de produtos negociados 
reduzindo-lhes a base de cálculo. 
8 As operações de importação dos produtos ALIMENTÍCIOS são sujeitas à tributação com Redução de 
Base de Cálculo. 
País B Estado A 
 
Estado  A 
 
Estado A 
 
1 
2 
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C/ BENEFÍCIO “RECOLHIMENTO ESPECÍFICO” 
Instante 1. 10.000,00(entrada) x 0,17 = 1.700,00  
Instante 2. 10.000,00 (base de cálculo) x 0,04 = 400,00  
Total: R$ 2.100,00 a recolher 
 
Tomando como exemplo uma importação oriunda da França (País B), no valor 
de operação de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para distribuição no estado de Alagoas 
(Estado A) perfazendo R$ 30.000,00 (trinta mil reais) na operação de saída posterior. 
Conclui-se que o benefício fiscal, no modelo, consta no momento 2 das saídas 
subseqüentes, com a redução do imposto a recolher, levando-o a 41% (quarenta e um 
por cento) aproximadamente do seu valor tributado sem o benefício, ou seja, R$ 
2.100,00 (dois mil e cem reais). 
Contudo, quando as mercadorias importadas fizerem parte do grupo contido nos 
incisos I a XVIII, do § 1º, art. 1º - Anexo - do Decreto N° 1.284/03, ou seja, no 
momento em que as mercadorias fazem parte das mais relevantes para o estado, 
encontrar-se um benefício ainda melhor. A alíquota incidente na operação subseqüente à 
importação será de 2% (dois por cento), tendo como base de cálculo o valor da operação 
de entrada.  
 
S/ BENEFÍCIO 
Instante 1.  10.000,00 (entrada) x 0,17 = 1.700,00 
Instante 2. 30.000,00 (saída) x 0,17 = 5.100,00 - 1.700,00 (crédito) = 3.400,00  
Total: R$ 5.100,00 a recolher 
 
C/ BENEFÍCIO “RECOLHIMENTO ESPECÍFICO” 
Instante 1. 10.000,00 (entrada) x 0,17 =  1.700,00  
Instante 2. 10.000,00 (base de cálculo) x 0,02 = 200,00  
Total: R$ 1.900,00 a recolher 
 
Tomando uma suposta importação oriunda da França para distribuição no estado 
de Alagoas, com valor de entrada de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e valor de saída de R$ 
30.000,00 (trinta mil reais). Conclui-se que o benefício fiscal do recolhimento 
específico do ICMS faz com que o imposto originalmente a recolher no instante da 
saída subseqüente reduza-se a aproximadamente 37% (trinta e sete por cento) da 
tributação na operação não beneficiada, ou seja, o ICMS a recolher seria de R$ 1.900,00 
(um mil e novecentos reais). 
Assim como o instrumento do Recolhimento Específico, a Redução da Base de 
Cálculo do ICMS também é prevista como forma de fomentar o desenvolvimento do 
segmento atacadista importador, não se aplicando às operações aqui tratadas os 
percentuais de crédito presumido vistos anteriormente
9
. 
 
“A base de cálculo do ICMS incidente nas operações de 
importação do exterior de PRODUTOS ALIMENTICIOS, 
realizadas por estabelecimento credenciado na forma deste 
decreto, fica reduzido em [...]” (DECRETO Nº 1.284/03, 
Alagoas). 
                                                            
9 No benefício do Recolhimento Específico a compensação na conta gráfica do ICMS é realizada por 
crédito presumido para alcançar os valores finais reduzidos. Ou seja, chega-se à cobrança de 4% ou 2% 
tendo em vista uma presunção de crédito.  
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1. A base de cálculo fica reduzida em 29,41% (vinte e nove vírgula quarenta e um 
por cento) no caso de contribuinte cuja média aritmética mensal de vendas de 
mercadorias a contribuinte do ICMS seja superior a 50% (cinqüenta por cento) do total 
de suas saídas, e desde que demonstre faturamento anual igual ou superior a R$ 
40.000.000,00 (quarenta milhões de reais) e o estabelecimento tenha, no mínimo, 180 
(cento e oitenta) empregados registrados no Ministério do Trabalho e Emprego (TEM). 
Como exemplo, pode-se observar na Figura 3: Supondo importação de produtos 
alimentícios advindos da França, realizada por estabelecimento acima enquadrado, onde 
seu valor de entrada seja de R$10.000,00 (dez mil reais) e sua saída subseqüente seja de 
R$30.000,00 (trinta mil reais). 
 
S/ BENEFÍCIO  
Instante 1 . Entrada 10.000 x 0,17 = 1.700,00 a recolher 
Instante 2. Saída 30.000,00 x 0,17 = 5.100,00 – 1.700,00 (crédito) = 3.400,00 a 
recolher 
Total: R$ 5.100,00 a recolher 
 
 
C/ BENEFÍCIO “REDUÇÃO BASE DE CÁLCULO” 
Instante 1.  Entrada 7.059,00 x 0,17 = 1. 200,00 a recolher 
Instante 2.  Saída = 30.000,00 x 0,12 = 3.600,00 - 1.700,00 (crédito) = R$ 1.900,00 a 
recolher  
Total: R$3.100,00 a recolher 
 
É interessante notar a manutenção do crédito na redução da base de cálculo, 
tendo-se como base o valor inteiro, ou seja, desconsiderando-se a redução da base de 
cálculo no crédito. Com isso, tem-se um interessante instrumento de estímulo aos 
atacadistas importadores nos produtos específicos. 
 
2. Nos demais casos, não enquadrados nas características exigidas no primeiro 
modelo (acima), a base de cálculo fica reduzida em 58,82% (cinqüenta e oito vírgula 
oitenta e dois por cento) para as importações; seguindo raciocínio similar ao cálculo do 
modelo anterior. 
Para ilustração, compara-se um modelo para importação de mercadorias entre o 
regime normal de tributação e a Redução de Base de Cálculo, supondo mercadoria 
importada do exterior para distribuição no mercado alagoano. 
 
S/ BENEFÍCIO 
Instante 1. V. Entrada 10.000,00 x 0,17 = 1.700,00  
Instante 2. V. Saída 30.000,00 x 0,17 = 5.100,00 - 1.700,00 (crédito) = 3.400,00 
Total: R$ 5.100,00 a recolher 
 
C/ BENEFÍCIO “REDUÇÃO BASE DE CÁLCULO” 
Instante 1. V. Entrada 4.118,00 (base de cálculo) x 0,17 = 700,00 
Instante 2. V. Saída = 30.000,00 x 0,17 = 5.100,00 – 1.700 (crédito) = 3.400,00 
Total: R$4.100,00 a recolher 
 
3. No caso da importação com fins de distribuição interestadual, a base de cálculo 
fica reduzida em 14,29% (quatorze vírgula vinte e nove por cento) do valor da saída: 
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S/ BENEFÍCIO 
V. Entrada = R$10.000 
ICMS      = R$1.700  
V. Saída  = R$30.000 
ICMS      = R$3.600 
Crédito      -R$ 1.700 = 1.900,00              
Total: R$ 3.600,00 a recolher 
 
C/ BENEFÍCIO “REDUÇÃO BASE DE CÁLCULO” 
V. Entrada = R$10.000,00 
ICMS = R$1.700,00  
V. Saída = R$30.000,00 
ICMS = R$3.085,56 
Crédito = 1.700,00 
               R$ 1.385,56  
Total: R$3.085,56 a recolher 
 
Com a inclusão do benefício, encontra-se uma significativa redução do imposto 
inicial a recolher de R$3.600,00 (três mil e seiscentos reais) para R$3.085,56 (três mil e 
oitenta e cinco reais e cinqüenta e seis centavos), ou seja, 85% (oitenta e cinco por 
cento) da cobrança original. 
Quando são abordados os estímulos ao comércio importador de mercadorias na 
Paraíba, o atacadista importador encontra na política desenvolvida pela Secretaria da 
Receita do Estado da Paraíba uma interessante espécie de benefício normatizado pelo 
Decreto Nº 23.210/2002 que orienta regimes especiais de tributação, passando por 
termo de acordo desenvolvido entre a Secretaria e o estabelecimento, nos quais algumas 
exigências são feitas ao investidor que em contrapartida participa de um bom programa 
de desoneração fiscal. 
Nesse sentido, a legislação prevê para estabelecimento atacadista importador em 
operação no estado há menos de 12 (doze) meses, a necessidade de gerar, ao menos, 30 
(trinta) empregados diretos e uma meta estabelecia de faturamento médio mensal 
superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). Ainda nessa linha, observando o 
estabelecimento atacadista importador operando no estado em período superior a 12 
(doze) meses, existe a meta estabelecida de faturamento médio mensal superior a R$ 
150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) e a geração mínima de dez empregados diretos 
para contemplação no programa. 
A contrapartida do governo pode ser vista no momento em que a alíquota de 5% 
(cinco por cento) incide sobre o valor das operações, quando do instante da entrada, ou 
do desembaraço das mercadorias, e a esta alíquota mais nada incide nas operações 
subseqüentes de saída para outros estados da federação. 
Na hipótese de saídas subseqüentes realizadas pelo atacadista importador para 
cliente interno, ou seja, saídas para o próprio estado paraibano, há alíquota de 3% (três 
por cento) incidindo sobre o valor das saídas. 
A política paraibana procura proteger sua indústria nativa das importações 
incentivadas, aplicando sobre as saídas promovidas pelos importadores atacadistas de 
mercadorias fabricadas internamente ou com similares concorrentes também produzidos 
no estado a alíquota de 12% (doze por cento), não esquecendo a primeira cobrança na 
entrada oriunda do exterior. 
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Para melhor visualizar a aplicação desse regime especial de tributação concedido 
aos atacadistas importadores de mercadorias não produzidos na Paraíba - proteção 
encontrada nos demais estados - e não submetidas ao regime de substituição tributária
10
, 
cria-se um modelo associado a uma breve memória de cálculo que demonstre resultado 
quantitativo, comparando-o com a possibilidade de não existir ou não fazer parte do 
benefício. 
 
Supondo, no modelo (Vide figura 2), mercadoria importada do exterior no valor 
de R$ 10.000,00 (dez mil reais) e incidência - sob regime especial - de alíquota 5% 
(cinco por cento) no instante 1. Em seguida - no instante 2 - o atacadista importador 
promove saída, R$ 30.000,00 (trinta mil reais), para outro estado de federação (PE) com 
alíquota 0 (zero). 
 
S/ BENEFÍCIO 
Instante 1. 10.000,00 x 0,17 = 1.700,00 
Instante 2. 30.000,00 x 0,12 = 3.600,00 – 1.700,00 (crédito) = 1.900,00 
Total: R$3.600,00 a recolher 
 
C/ BENEFÍCIO 
Instante 1. 10.000,00 x 0,05 = 500,00 
Instante 2. 30.000,00 x 0... 
Total: R$500,00 a recolher 
 
Observa-se que caso a saída da mercadoria fosse destinada ao próprio estado 
paraibano haveria nova incidência do ICMS sobre o valor da saída em 3% (três por 
cento) provocando elevação da cobrança para R$ 1.400,00 (um mil e quatrocentos 
reais), pois o crédito da operação de entrada não seria mantido. 
 
ANÁLISE COMPARATIVA: QUEM OFERECE MAIS? 
 
Após estudar as propostas estaduais de redução do ICMS acessíveis aos 
atacadistas importadores ou àqueles dispostos a implantar tal modelo de negócios nas 
unidades da Federação, pode-se concluir; inferindo das várias leis e decretos que 
normatizam as concessões da flexibilidade na arrecadação do principal imposto 
estadual; que, atualmente na Paraíba encontra-se a melhor política - desde que não se 
provoque concorrência com a produção local - na ótica do empresário, para atração e 
manutenção de empreendimentos e conseqüente criação de empregos. 
Na Tabela 1, procura-se expor em ordem decrescente de interesse das 
localidades, seus custos tributários encontrados nos modelos da cadeia de cobrança do 
ICMS e diferenças percentuais em relação à localidade posicionada em primeiro lugar. 
 
 
 
 
 
                                                            
10 Substituição tributária: Mecanismo pelo qual, através de convênios celebrados, os instantes posteriores de 
movimentação das mercadorias são cobrados num momento anterior. Ex: A cobrança da cerveja realizada nas 
fabricas (menor número de contribuintes), evitando a grande dificuldade de fiscalização nos distribuidores, por 
exemplo. No benefício paraibano não são enquadradas as mercadorias sujeitas a este modelo de regime. 
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Tabela 1: Comparativo dos benefícios acessíveis ao Comércio Importador 
Nº Localidade Custo no modelo Percentual 
1 Paraíba Op. Interna: R$ 
1.400,00 
Op. Interestadual: 
R$ 500,00 
- 
2 Alagoas 
(Mercadorias 
Relevantes) 
Op. Interna: R$ 
1.900,00 
Op. Interestadual: 
R$ 1900,00 
35,71%  
 
280% 
3 Alagoas  Op. Interna: R$ 
2.100,00 
Op. Interestadual: 
R$ 2.100,00 
50%  
 
320% 
4 Pernambuco Op. Interna: R$ 
4.300,00 
Op. Interestadual: 
R$ 2.7920,50 
207%  
 
458% 
Fonte: Elaboração Própria 
 
Nota-se, assim, a considerável diferença nos custos para operacionalizar essa 
espécie de empresa entre os três estados, principalmente quando analisa-se a Paraíba e 
seu interessante estímulo ao importador que objetiva escoar sua distribuição através de 
operações interestaduais de saída. Neste caso, a diferença em termos percentuais, como 
observado na Tabela 1, chega a representar apenas 17% (dezessete por cento) dos 
valores exigidos pelo estado pernambucano. 
 As diferenças para a distribuição interna também são relevantes, pois na Paraíba 
chegaria a aproximadamente 3 (três) vezes menos oneroso o escoamento para o 
mercado interno dos produtos adquiridos do exterior ao relacionar com a cobrança 
realizada em Pernambuco, ou seja, no estado de menor estímulo ao segmento do 
mercado. 
 Justifica-se a prática considerada agressiva da administração paraibana com o 
argumento de este ser um estado essencialmente consumidor (importador), encontrando-
se as principais indústrias fora de seu cenário produtor. Portanto, a arrecadação, estaria 
fortemente relacionada à atração dos atacadistas em geral. 
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  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Os custos tributários inerentes aos empreendimentos no Brasil são rubricas 
bastante representativas, alcançando altos percentuais da produção e, em certas vezes 
inclusive, inviabilizando a atividade produtiva e/ou comercial e sendo um verdadeiro 
entrave ao crescimento e desenvolvimento econômico do país.  
Some-se a isso a crescente exigência por competitividade emanada do mercado e 
a não possibilidade de cometer erros primários, entre eles o da escolha da localidade 
para implantação dos negócios, tendo em vista os benefícios proporcionados pelos 
estados envolvidos no objetivo incessante da atração de investimentos e geração de 
empregos. 
Dessa forma, faz-se mister ao empresário entender a sua estrutura de tributos – 
com ênfase no ICMS – indo mais além, e identificando após análise comparativa nas 
Unidades da Federação possíveis de instalação, em  qual encontra-se a mais agressiva  
política de benefícios fiscais para o segmento objetivado. 
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 ANEXO 
  
 Abrangência da política alagoana de benefícios fiscais ao comércio atacadista (Decreto 
1.284/03) 
 
I – 4623-1/09 - Comércio atacadista de alimentos para animais;  
II – 4631-1 - Comércio atacadista de leite e laticínios; 4632-1 - Comércio atacadista de 
cereais e leguminosas beneficiadas, farinhas, amidos e féculas; 4637-1, comércio 
atacadista 
especializado em produtos alimentícios não especificados anteriormente; e 4639-7, 
comércio atacadista de produtos alimentícios em geral;  
III – 4689-3/02 - Comércio atacadista de fios e fibras beneficiados;  
IV – 4641-9/01 - Comércio atacadista de tecidos;  
V – 4641-9/03 - Comércio atacadista de artigos de armarinho;  
VI – 4642-7/01 - Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto 
profissionais e de segurança;  
VII – 4643-5/01 - Comércio atacadista de calçados;  
VIII – 4649-4/01 - Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e 
doméstico;  
IX – 4649-4/02 - Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e 
doméstico;  
X – 4646-0/01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria; 
XI – 4646-0/02 - Comércio atacadista de produtos de higiene pessoal;  
XII – 4647-8/01 - Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; 
XIII – 4649-4/08 - Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e 
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conservação domiciliar;  
XIV – 4649-4/04 - Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria;  
XV – 4672-9/00 - Comércio atacadista de ferragens e ferramentas;  
XVI – 4673-07/00 - Comércio atacadista de material elétrico;  
XVII – 4679-6/04 - comércio atacadista especializado de materiais de construção não 
especificados anteriormente; e 4679/99 - comércio atacadista de materiais de construção 
em 
geral;  
XVIII – 4686-9/02 - Comércio atacadista de embalagens.  
XIX – 4693-1/00 - Comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predominância 
de alimentos ou de insumos agropecuários.  
 
 
 
 
 
 
